
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3092659 - MS(2025/0425644-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL SAAD PERON - MS008587
AGRAVADO : LUIZA JOSEFA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA - SP416641

MATHEUS VARELA RIBEIRO - SP454351

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS
DE TERCEIRO.  DO CTN.  PRESUNÇÃO DE ART. 185  TEMA 290/STJ.
FRAUDE À EXECUÇÃO APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
PRETENSÃO DE ALTERAR A PREMISSA FÁTICA QUANTO À DATA
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA SEM REGISTRO.

 INOPONIBILIDADE DO  DO CTN.SÚMULA N. 84/STJ.  ART. 123
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

1. A controvérsia cinge-se à validade de penhora sobre imóvel
erceiro não executado, sob alegação de fraude à execução emadquirido por t

razão de alienação posterior à inscrição em dívida ativa, à luz do  do art. 185
CTN e do Tema n. 290/STJ.

2. A Corte de origem assentou a aquisição do imóvel por contrato
particular em 1995 e posse mansa, pacífica e de boa-fé. A jurisprudência
desta Corte entende que a promessa de compra e venda, ainda que não
registrada, constitui meio hábil a impedir a constrição do bem imóvel em
execução fiscal e impede a configuração de fraude à execução. Aplicação da
Súmula n. 83 do STJ.

3. A pretensão recursal de modificar a premissa fática relativa ao
momento da aquisição do bem demanda revolvimento do conjunto
probatório, o que é vedado em recurso especial, por força da Súmula n. 7/STJ.

4. A tese de que convenções particulares seriam inoponíveis à
Fazenda (art. 123 do CTN) não foi apreciada pela Corte de origem sob o
enfoque deduzido no recurso especial, ausente a interposição de embargos de
declaração para suscitar a omissão. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.

5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 16/04/2026  22/04/2026,
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3092659 - MS(2025/0425644-7)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL SAAD PERON - MS008587
AGRAVADO : LUIZA JOSEFA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA - SP416641

MATHEUS VARELA RIBEIRO - SP454351

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS
DE TERCEIRO.  DO CTN.  PRESUNÇÃO DE ART. 185  TEMA 290/STJ.
FRAUDE À EXECUÇÃO APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
PRETENSÃO DE ALTERAR A PREMISSA FÁTICA QUANTO À DATA
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA SEM REGISTRO.

 INOPONIBILIDADE DO  DO CTN.SÚMULA N. 84/STJ.  ART. 123
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

1. A controvérsia cinge-se à validade de penhora sobre imóvel
erceiro não executado, sob alegação de fraude à execução emadquirido por t

razão de alienação posterior à inscrição em dívida ativa, à luz do  do art. 185
CTN e do Tema n. 290/STJ.

2. A Corte de origem assentou a aquisição do imóvel por contrato
particular em 1995 e posse mansa, pacífica e de boa-fé. A jurisprudência
desta Corte entende que a promessa de compra e venda, ainda que não
registrada, constitui meio hábil a impedir a constrição do bem imóvel em
execução fiscal e impede a configuração de fraude à execução. Aplicação da
Súmula n. 83 do STJ.

3. A pretensão recursal de modificar a premissa fática relativa ao
momento da aquisição do bem demanda revolvimento do conjunto
probatório, o que é vedado em recurso especial, por força da Súmula n. 7/STJ.

4. A tese de que convenções particulares seriam inoponíveis à
Fazenda (art. 123 do CTN) não foi apreciada pela Corte de origem sob o
enfoque deduzido no recurso especial, ausente a interposição de embargos de
declaração para suscitar a omissão. Incidência das Súmulas n. 282 e 356/STF.

5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer parcialmente
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo Estado de Mato Grosso
do Sul contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, que
inadmitiu recurso especial, apresentado na Apelação Cível n. 0855881-
76.2024.8.12.0001, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fls. 145-150):

 
APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO

FISCAL - ALEGAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO - ALIENAÇÃO DO BEM
APÓS A INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA -  DO CTN - TERCEIRO ART. 185
ADQUIRENTE DE BOA-FÉ - POSSE MANSA E PACÍFICA HÁ QUASE TRÊS
DÉCADAS - AQUISIÇÃO POR PARTICULAR - AUSÊNCIA DE REGISTRO
DE PENHORA OU DE AVERBAÇÃO DA DÍVIDA - INEXISTÊNCIA DE
PROVA DA INSOLVÊNCIA DO ALIENANTE - ÔNUS DA FAZENDA -
PRESUNÇÃO RELATIVA - IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DA
POSSE – SENTENÇA REFORMADA – RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

 
Irresignado, o ente federativo interpôs Recurso Especial, com fundamento no

 alínea  da Constituição da República, alegando violação dos arts.art. 105, inciso III,  a,
123 e 185 do Código Tributário Nacional (CTN) e do  § 1º, do Código Civil. art. 1.245,
Aduziu que, após a Lei Complementar n.  basta a inscrição em dívida ativa118/2005,
para a configuração da fraude à execução fiscal ( , sendo inaplicável aTema 290/STJ)
Súmula n. 375 do STJ; sustentou, ainda, a inoponibilidade de convenções particulares
(art. 123 do CTN) e a necessidade de registro para transferência da propriedade
imobiliária (art. 1.245, § 1º, do Código Civil), (fls. 155-164).

O apelo foi inadmitido na Corte de origem (fls. 186-191).
O recorrente interpôs Agravo em Recurso Especial (fls. 196-201).
A parte agravada apresentou contraminuta (fls. 205-213).

VOTO

Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do agravo, tendo em vista,
notadamente, que a parte agravante impugnou de forma suficiente os óbices elencados na
decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do
recurso especial.

Conforme consignado pela Corte recorrida, "a controvérsia cinge-se à
validade da penhora incidente sobre imóvel adquirido por terceiro não executado, sob o
argumento de que a alienação teria ocorrido após a inscrição em dívida ativa, atraindo a
presunção de fraude à execução prevista no caput do  do CTN" (fl. 148). art. 185

Ao decidir sobre a controvérsia recursal, a Corte adotou os seguintes a quo 
fundamentos (fl. 148-149; sem grifos no original):
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, por meio deA embargante comprovou que adquiriu o imóvel em 1995
contrato particular firmado com Adilson José Froio, com cláusula de devolução,
mediante pagamento e posse imediata (fls.34).

Enquanto isso, a execução fiscal somente foi ajuizada anos depois, em
 sem qualquer averbação da dívida ou da penhora no registro do imóvel.2007,

Ressalta-se que a embargante não adquiriu diretamente do devedor
tributário, mas de terceiro particular, afastando ainda mais a incidência da presunção
de má-fé.

Além disso, a posse exercida há quase três décadas pela apelante é mansa,
pacífica, ininterrupta e de boa-fé, circunstância que atrai a incidência da Súmula 84
do STJ: "É admissível a oposição de embargos de terceiro fundados em posse
advinda de compromisso de compra e venda desprovido de registro."

Outro ponto relevante é a ausência de demonstração de que a alienação
tornou o devedor insolvente, nos termos do parágrafo único do  do CTN. Tal art. 185
prova, por se tratar de fato impeditivo do direito da embargante, competia à
exequente, ônus do qual não se desincumbiu.

O simples fato de a alienação (de 2012) ter ocorrido após a inscrição em
dívida ativa (de 2002) não é suficiente, por si só, para configurar fraude à execução
contra terceiro de boa-fé que já exercia posse legítima há anos, sem qualquer ciência
da dívida fiscal. Ademais, os IPTUS juntados aos autos, a partir de 2006,
demonstram também que a embargante residia no imóvel desde muito antes de
2012.

Nesse contexto, é de rigor a reforma da sentença, com o acolhimento dos
embargos de terceiro, para afastar a penhora sobre o imóvel objeto da lide.

 
Vê-se que o acórdão recorrido considerou que a recorrida adquiriu o imóvel

em 1995, antes mesmo da inscrição do débito em dívida ativa no ano de 2002. A
recorrente, por sua vez, defende a presunção absoluta de fraude, visto que a venda
efetivamente teria se dado em 2012, ou seja, após a inscrição em dívida ativa.

A alteração da referida premissa (data em que a recorrida adquiriu o imóvel)
somente poderia ser realizada mediante reexame de matéria fático-probatória. Todavia,
não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar todo o conjunto de
fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da Súmula n. 7 do STJ ("A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO  DO CPC. ART. 1.022
INOCORRÊNCIA. FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DO BEM
POSTERIOR À INSCRIÇÃO E À CITAÇÃO. FRAUDE CONFIGURADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA. DISSÍDIO SÚMULA N. 7/STJ.
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. ANÁLISE
PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
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ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão,
contradição ou obscuridade.

II - É firme a orientação desta Corte segundo a qual a alienação engendrada
até 08.06.2005 exige que tenha havido prévia citação no processo judicial para
caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi praticado a partir de
09.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n.  basta a118/2005,
efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da fraude.

III - O tribunal de origem consignou que a alienação foi posterior à
inscrição e à citação do coexecutado e não houve o pagamento do débito ou
notícia de existência de outros bens em nome dos devedores, devendo ser
reconhecida a presunção de fraude à execução.

IV - O questionamento acerca da natureza da operação tida por
irregular demanda necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

V - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da  impede o Súmula n. 7/STJ
exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática
entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas VI - Em
regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no  relatora REsp n. 2.161.772/SP,
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de 18/11/2024,

)25/11/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO.

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE
TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE IMÓVEL APÓS O
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL EM DESFAVOR DA PARTE
EXECUTADA. REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.

 PROVIMENTO NEGADO.SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob a

sistemática dos recursos repetitivos, assentou o entendimento de que, para os
créditos tributários, a partir da alteração promovida pela Lei Complementar 

 o marco inicial para a caracterização de fraude à execução é a inscrição118/2005,
do crédito fazendário em dívida ativa, de modo que a simples alienação ou oneração
de bens pelo devedor insolvente a partir de  gera presunção absoluta de 9/6/2005
fraude e impõe o reconhecimento da ineficácia do negócio jurídico. Entendimento
consolidado no  relator Ministro Luiz Fux, DJe de REsp 1.141.990/PR,  19/11/2010
(Tema 290).

2. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu que a alienação
do imóvel havia ocorrido após a data de redirecionamento do processo
executivo contra o sócio executado, o que caracteriza a fraude à execução.
Entendimento diverso implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos
autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos
fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) no presente caso.
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3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no
 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraAREsp n. 2.377.965/RS,

Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  14/10/2024.
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS.
135, III, DO CTN; 109, § 2º, 674, CAPUT, E § 2º, II E III, 790, IV, E 843 DO 

; E 80, I, E 1.227 DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,CPC/15
DA  FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL RECONHECIDA SÚMULA N. 282/STF.
PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO EXAME DE ELEMENTOS
FÁTICOS. REVISÃO.  AUSÊNCIA DE COMBATE A SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 

 OFENSA À SÚMULA. CONCEITO DE TRATADO OU LEI284/STF.
FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO.  APLICAÇÃO SÚMULA N. 518/STJ.
DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.

[...]
III - A alienação do bem antes de 8.6.2005 exige a prévia citação no

processo judicial para caracterizar a fraude de execução fiscal; se a alienação
ocorrer após 9.06.2005, data de início da vigência da Lei Complementar n. 

 basta a efetivação da inscrição em dívida ativa para a configuração da118/2005,
fraude.

IV - , a revisão do entendimento da Corte de origem acerca da In casu
caracterização da fraude à execução fiscal, demandaria necessário
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no  relatora REsp n. 2.073.991/SP,

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de 9/10/2023,
)16/10/2023.

 
Ainda que o recorrente alegue que a propriedade imobiliária só se transfere

com o registro público do título translativo (art. 1.245, § 1º, do Código Civil), a Súmula
n. 84 do STJ salvaguarda a possibilidade de oposição de contrato de compromisso de
compra e venda de imóvel por meio de embargos de terceiro, ainda que o referido
documento esteja desprovido de registro. 

 A jurisprudência desta Corte entende que a promessa de compra e venda,
ainda que não registrada, constitui meio hábil a impedir a constrição do bem imóvel em
execução fiscal e impede a configuração de fraude à execução. Confira-se:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIALO.

EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DO
IMÓVEL ANTES DA ENTRADA EM VIGOR DA LC  ESCRITURA118/2005.
DE COMPRA E VENDA REALIZADA ANTES DA CITAÇÃO DO
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EXECUTADO. FRAUDE. NÃO OCORRÊNCIA. REGISTRO NO CARTÓRIO
DE IMÓVEIS. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA 84/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o  sob o rito dos REsp 1.141.990/PR,
recursos repetitivos (art. 543-C do , sedimentou o entendimento quanto à CPC/1973)
inaplicabilidade da  às execuções fiscais e de que "a alienação Súmula 375/STJ
efetivada antes da entrada em vigor da LC n.  (09.06.2005) presumia-se118/2005
em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida do devedor;
posteriormente à 09.06.2005, considera-se fraudulentas as alienações efetuadas pelo
devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa". Excetuando-se
a hipótese de existência de outros bens aptos a garantir a dívida.

2. Na espécie, o acórdão recorrido afirmou que a alienação do imóvel se
deu em 8.1.1998, ou seja, antes da entrada em vigor da LC  Nesse118/2005.
contexto, de acordo com o entendimento jurisprudencial sobre o tema, presume-se
fraudulenta a alienação realizada após a citação do devedor, o que não ocorreu na
espécie, pois o ato citatório ocorreu apenas em 7.12.1999.

3. A jurisprudência desta Corte entende que a promessa de compra e
venda, ainda que não registrada, constitui meio hábil a impedir a constrição do
bem imóvel em execução fiscal e impede a configuração de fraude à execução.
Aplica-se o disposto na : "É admissível a oposição de Súmula 84/STJ, in verbis
embargos de terceiro fundados em alegação de posse advinda do compromisso
de compra e venda de imóvel, ainda que desprovido do registro."

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 1.934.103/RJ,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 21/6/2021,  23/6/2021.
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL.
 DO CTN. EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA DEPOIS DA VIGÊNCIAART. 185

DA LC  REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA:118/2005.
 REL. MIN. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010. ALIENAÇÃO DORESP 1.141.990/PR,

BEM ANTERIOR À INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. FRAUDE À
EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp. 1.141.990/PR,
representativo de controvérsia, da relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX (DJe
19.11.2010), consolidou o entendimento de que não incide a  em Súmula 375/STJ
sede de Execução Fiscal. Naquela oportunidade, ficou assentado que o  do art. 185
CTN, seja em sua escrita original ou na redação dada pela LC  não prevê,118/2005,
como condição de presunção da fraude à execução fiscal, a prova do elemento
subjetivo da fraude perpetrada, qual seja, o consilium fraudis. Ao contrário,
estabeleceu-se que a constatação da fraude deve se dar objetivamente, sem se
indagar da intenção dos partícipes do negócio jurídico.

2.  o negócio jurídico fora efetivado após a entrada em vigor da LC  In casu,
 e anteriormente à inscrição do débito tributário em dívida ativa (6.10.2011118/2005

e 8.5.2012, respectivamente).
3. Ressalte-se que, consoante jurisprudência consolidada nesta Corte

de Justiça, a celebração de compromisso de compra e venda, ainda que não
tenha sido levado a registro no Cartório de Registro de Imóveis, constitui meio
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hábil a impossibilitar a constrição do bem imóvel, discutido em execução fiscal,
e impede a caracterização de fraude à execução, aplicando-se o disposto no
enunciado da  É admissível a oposição de embargos de terceiro Súmula 84/STJ:
fundados em alegação de posse advinda do compromisso de compra e venda de
imóvel, ainda que desprovido do registro (REsp.  Rel. Min.974.062/RS,
DENISE ARRUDA, DJ 5.11.2007).

4. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Napoleão Nunes Maia AREsp n. 1.209.717/SC,

Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 17/11/2020,  30/11/2020.
 

Assim, uma vez que o presente feito originou-se de embargos de terceiro,
possível a aplicação da referida súmula ao caso em tela.

No mais, o Tribunal de origem não apreciou a tese de afronta ao  do art. 123
CTN sob o enfoque trazido no recurso especial, no sentido de que contratos particulares
de compra e venda firmados entre o executado e a adquirente não podem ser opostos à
Fazenda para afastar a penhora, sem que a parte recorrente tenha oposto embargos de
declaração, motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos
das Súmulas n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada") e 356 do STF ("O ponto
omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos declaratórios, não pode ser
objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento").

Com efeito, para que a matéria seja considerada prequestionada, ainda que
não seja necessária a menção expressa e numérica aos dispositivos violados, é
indispensável que a controvérsia recursal tenha sido apreciada pela Corte de origem sob
o prisma suscitado pela parte recorrente no apelo nobre.

Nesse sentido:
 
[...]
5. Inviável o conhecimento do recurso especial quando a Corte a quo não

examinou a controvérsia sob o enfoque do  tampouco foram opostos os art. 386,
competentes embargos de declaração a fim de suscitar omissão quanto a tal ponto.
Aplicação do Enunciado Sumular 282/STF.

[...]
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 2.344.867/SP,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 9/10/2023,  16/10/2023.
 
[...]
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para que se configure o

prequestionamento, não basta que a parte recorrente devolva a questão controvertida
para o Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha sido
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor
sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada,
interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto."

[...]
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(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, REsp n. 1.997.170/CE,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 26/6/2023,  30/6/2023.

 
[...]
3. Em face da ausência de prequestionamento da matéria, incabível o

exame da pretensão recursal por esta Corte, nos termos das Súmulas ns. 282 e 356
do STF.

[...]
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 1.963.296/SP,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  23/4/2024.
 

Na mesma linha de entendimento: AgInt no  relator AREsp n. 2.109.595/MG,
stro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJe deMini  20/5/2024,

 AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão,27/5/2024;  AREsp n. 2.312.869/RJ,
Segunda Turma, julgado em  DJe de 25/9/2023,  27/9/2023.

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para CONHECER PARCIALMENTE
do recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em atenção ao disposto no  § 11, do Código de Processo Civil, majoro art. 85,
os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 149),
respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual
concessão da gratuidade de justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.092.659 / MS
Número Registro: 2025/0425644-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00030607720078120049 08558817620248120001 0855881762024812000150001 30607720078120049
8558817620248120001 855881762024812000150001

Sessão Virtual de  a 16/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : RAFAEL SAAD PERON - MS008587
AGRAVADO : LUIZA JOSEFA DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SOUZA - SP416641

MATHEUS VARELA RIBEIRO - SP454351

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou16/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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